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Resumo

Desde os finais dos anos 80, com a reforma de Roberto Carneiro, que o sistema educativo português tem vindo a sofrer diversas modificações. Em particular, no ensino da Matemática surgiram novos programas e no ensino secundário um reajustamento do novo programa foi entretanto posto em vigor. Actualmente, está em marcha uma nova reorganização curricular para o ensino básico e uma revisão para o secundário. Em simultâneo, registam-se dinâmicas de inovação desenvolvidas por entidades e professores, que influenciam igualmente o contexto de mudança que vivemos.

Estamos perante um momento chave para reflectir sobre a experiência recentemente vivida e perspectivar o que se avizinha. Partindo da análise, desenvolvida nestes últimos anos, de práticas lectivas de duas professores de Matemática com quem temos trabalhado, uma do ensino básico e outra do secundário, procuramos discutir algumas questões essenciais: Como é que os professores lidam com novos programas? Com que tipo de dificuldades se confrontam? Que mudanças introduzem nas suas práticas? Como legitimam as suas opções curriculares? Estarão os professores a assumir um maior protagonismo? Estarão a adoptar novas dinâmicas de trabalho? Há indicadores de alterações na cultura profissional dos professores?

A partir da resposta a estas questões, problematizamos a questão da dinâmica de mudança curricular, que terá necessariamente de passar por tentar potenciar pontos fortes da experiência vivida, minimizar obstáculos e limitações possíveis de antever, e equacionar condições de sucesso. Tudo isto com uma certeza: estamos perante grandes desafios e o envolvimento de todos os responsáveis, professores, escolas e poder político, é essencial para caminhar para a mudança. 

O contexto português

A evolução da sociedade faz emergir naturalmente necessidades de mudanças na escola. Porque se ensina, o que se ensina e como, são questões que têm de ser ciclicamente repensadas, de forma a orientar a mudança de caminho. Mas esta mudança, quer a nível do professor individual, quer a nível da comunidade colectiva, não surge do nada nem de um dia para o outro, nem é determinada apenas por um ou outro acontecimento. Antes pelo contrário, assenta num capital de numerosas e diversificadas experiências que vamos vivendo, ensaiando e percorrendo caminhos de mudança. 

Em Portugal, nestas últimas décadas, a educação e, em particular, o ensino da Matemática, têm estado na ordem do dia. Iniciativas a diversos níveis têm vindo a ser desenvolvidas, umas formalmente assumidas pelo poder político, nomeadamente no quadro da Reforma, outras decorrendo de modo mais informal pela mão de instituições e professores empenhados em melhorar a qualidade do ensino da Matemática nas escolas. Este segundo tipo de iniciativas poderá ter menos visibilidade, mas a sua importância para a dinâmica de inovação curricular é determinante, mobilizando muitos professores empenhados em experimentar e introduzir alterações nas práticas lectivas de forma a melhorar a aprendizagem da Matemática pelos alunos. De assinalar que algumas das ideias de cunho inovador que há alguns anos estavam a ser informalmente discutidas e experimentadas nas escolas, fazem hoje parte das orientações curriculares, como por exemplo, o uso da calculadora gráfica.

Uma das instituições que mais iniciativas tem desenvolvido é, precisamente, a APM. Sem pretendermos ser exaustivas, referimos o seu papel na realização de encontros, a nível regional e nacional, abarcando um elevado número de professores, onde se discutem ideias e se partilham e analisam experiências vividas. Destacamos também as diversas publicações da sua responsabilidade. Desde o famoso “livro amarelo” resultante do encontro de Vila Nova de Milfontes, realizado em 1988, sobre a renovação do currículo de Matemática ao recente relatório Matemática 2001, outros documentos específicos sobre mudança curricular têm sido elaborados, como pareceres diversos disponíveis a todos os sócios. Um sem número de materiais didácticos para apoio da prática lectiva do professor têm sido produzidos, para diversos níveis, e podem ainda referir-se as revistas Educação e Matemática e Quadrante. Também os grupos de trabalho entretanto formados favorecem uma discussão aprofundada sobre diversos temas e não se restringem aos professores que deles fazem parte, alargando-se a tantos outros que com estes interagem. 

Iniciativas de outras ordens poderão ser acrescentadas. A oferta de formação diversa multiplicou-se por parte das universidades e ESEs, conseguindo envolver um conjunto alargado de professores. Muita desta formação tem tido impacto directo nas escolas, nomeadamente, através da realização de projectos de investigação ou desenvolvimento curricular, em parte, decorrente do desenvolvimento crescente de uma comunidade de investigadores em educação matemática. 

Outro tipo de projectos, envolvendo equipas de professores, têm sido desenvolvidos ao longo destes anos, onde destacamos o projecto MINERVA, que teve, no global, uma grande influência ao nível da utilização mais generalizada do uso de tecnologia.

Ao nível de manuais escolares, o cenário alterou-se radicalmente, assistindo-se a uma profusão de livros difícil de imaginar há uns anos atrás. Alguns deles são claramente marcados por uma perspectiva curricular inovadora; desafiando a lógica do manual tradicional. 

Tudo isto ocorre num ambiente social nem sempre favorável. A imagem pública do ensino da Matemática tem sido questionada em diversas ocasiões. Isso tem acontecido na sequência de estudos internacionais (TIMMS, por exemplo) ou de resultados de exames nacionais. As polémicas nem sempre são bem conduzidas, mas é positivo que se abra um espaço de diálogo e a confrontação pública de opiniões.
Também a nível do Ministério de Educação se tomam diversas medidas no sentido de procurar adequar a educação aos dias de hoje. Da reforma educativa iniciada nos anos 80, surgem novos programas para os diversos níveis de ensino, procurando contrariar a habitual ênfase nos conhecimentos matemáticos, indo de encontro às principais orientações da didáctica da Matemática expressas em numerosos documentos programáticos nacionais e internacionais (Cockroft, (1982); APM, 1988; NRC, 1989; NCTM, 1989/91). Colocar o aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem e considerar como conteúdos programáticos tanto os conhecimentos como as atitudes e as capacidades são duas das suas marcas distintivas. Em sequência de alguma controvérsia, em 1997, surgem programas reajustados de Matemática para o ensino secundário, os quais dão continuidade a orientações já expressas nos anteriores e reforçam outras, como seja o recurso a novas tecnologias.

Surge, entretanto, também a vontade política de introduzir mudanças de fundo na reorganização curricular do ensino básico (Decret-Lei nº 6/2001) e de rever o ensino secundário (Decret-Lei nº 7/2001). No essencial, estes documentos vêm valorizar a autonomia das escolas na adequação do currículo nacional aos contextos particulares e centrar a organização curricular na unidade turma, criando áreas transdisciplinares. 

Em traços gerais, apresentámos alguns aspectos que, em nosso entender, ajudam a descrever o actual contexto português relativamente às principais mudanças que têm vindo a ocorrer e que incidem sobre o ensino da Matemática. É neste contexto, real e situado, que esta conferência se inscreve. 

Alguns elementos da teoria

O currículo e o professor

Um movimento de reforma curricular tem como finalidade última produzir alterações nas aprendizagens dos alunos. Entre o poder político central, que legisla, e os alunos, que aprendem, estão os professores, sujeitos deste processo de passagem do texto curricular aos seus destinatários. 

Para analisar a relação entre o professor e o currículo, encontramos na literatura sobre o assunto algumas metáforas (Clandinin e Connelly, 1992). Uma delas é a metáfora da “conduta”, em que os professores são vistos como os meios para pôr em acção os fins de outrém. Esta metáfora pode reservar ao professor um papel bastante passivo, pressupondo que ele tentará transmitir, da forma mais fiel possível, o currículo prescrito por especialistas, ou um papel mais activo, considerando-o, para o bem e sobretudo para o mal, como factor ou força que condicionam a mudança educacional (Fullan e Hargreaves, 1992). Neste cenário, o currículo é visto como algo exterior ao professor e o sucesso das reformas curriculares será quanto maior quanto mais “à prova de professor” for o currículo. 

Outra metáfora completamente distinta é a do professor como “fazedor de currículo”. Esta metáfora vê a intervenção do professor não como uma inevitabilidade à qual só resta rendição, mas como um valor a potenciar. Atribui ao professor um grande protagonismo, responsabilidade e autonomia. Presume que o currículo é uma construção social do qual os professores são actores. O sucesso da reformas curriculares será quanto maior quanto maior for a capacidade de envolver os professores, tornando-os cúmplices e integrando a sua contribuição. 

Aceitar a primeira metáfora implica aceitar que o professor é um funcionário que cumpre de forma neutra a tarefa de transmitir aos alunos o currículo superiormente pré-definido por especialistas. Implica aceitar que o faz independentemente do que sente e pensa, de com quem trabalha e onde, e das condições em que o faz. 

Só quem não conhece a profissão de professor poderá supor tal hipótese. Em primeiro lugar, as práticas profissionais do professor são indubitavelmente marcadas por aspectos de natureza pessoal: “Para compreender algo tão intensamente pessoal como o ensino, é fundamental conhecer a pessoa que o professor é” (Goodson, 1997). Entre estes aspectos, referimos a personalidade do professor, os seus valores, a sua forma de estar na profissão, que compõem o “eu profissional” do professor (Keltchermans, 1993). Também o conhecimento profissional do professor enforma as práticas que este leva a cabo. Aqui se inclui o conhecimento matemático, o conhecimento curricular, o conhecimento sobre os alunos e os seus processos de aprendizagem, o conhecimento sobre o processo instrucional (Ponte et al., 1997). 

Em segundo lugar, as práticas profissionais do professor são influenciadas pelos contextos em que ocorrem (Hargreaves, 1998; Santos, 2000). Os professores ensinam sempre alunos concretos, em salas de aulas concretas, trabalhando com colegas concretos, num determinado tempo e espaço. As suas práticas não são alheias a estes aspectos.

As influências destas dimensões pessoal e contextual exercem-se sobre as práticas curriculares do professor. O professor, individualmente ou em colaboração com outros intervenientes na construção do currículo, toma decisões a diversos níveis, transformando o currículo prescrito naquele que põem em acção na sua sala de aula. “O currículo é um objecto que se constrói no processo de configuração, implantação, concretização e expressão em determinadas práticas pedagógicas e na sua mesma avaliação, como resultado das diversas intervenções que operam no mesmo. O seu valor real para os alunos que aprendem os seus conteúdos depende desses processos de transformação a que é submetido” (Gimeno, 1989, p. 120). 
O processo de transformação do currículo é muito complexo. As decisões que interferem na definição do currículo são feitas por diferentes actores, em diferentes instâncias, com diferentes graus de abrangência (Pacheco,1996). Podem apontar-se três contextos ou níveis de decisão curricular, que constituem um continum de decisão curricular. O primeiro, o contexto político-administrativo, no âmbito da administração central, decide sobre o currículo prescrito podendo também responsabilizar-se pela realização de outros textos escritos para uma mais concreta apresentação do currículo aos professores (caso das Brochuras do Reajustamento de 1997). O segundo, é o contexto de gestão, no âmbito da administração regional e da escola, no qual os professores tomam decisões relativas à apropriação e adequação do currículo, moldando-o à sua escola e alunos, nomeadamente, quando elaboram colectivamente planificações a longo prazo ou de unidade. O terceiro contexto é o de realização, no âmbito da sala de aula, em interacção com os alunos. Aqui o professor põe o currículo em acção, num ambiente altamente complexo, onde tem de articular o previsto com o imprevisível, impondo-se-lhe muitas vezes decisões inesperadas, suscitadas, por exemplo, pela reacção dos alunos no decurso das aulas. 

É interessante notar que para justificar as decisões curriculares que toma, o professor recorre a razões de natureza muito diferente. Podemos referir a legitimação normativa, a legitimação processual e a legitimação discursiva (Pacheco, 1996). No primeiro caso, o professor não assina as razões que justificam as decisões que toma, as quais reconhece como orientações superiormente determinadas. É uma justificação do tipo: “faço isto porque o programa manda”. No segundo caso, o professor legitima as opções que concretiza pelos acordos resultantes do processo de trabalho colaborativo que realiza com os colegas da escola. É uma justificação do tipo: “faço isto porque combinei assim com os meus colegas”. No terceiro caso, o professor concede estatuto de justificação às suas convicções, valorizando o que directamente lhe diz respeito, sejam as suas concepções sobre a matemática, os seus alunos, etc. É uma justificação do tipo: “Faço isto porque acredito que deve ser assim”. 

O grau de protagonismo do professor difere bastante nos três tipos de legitimação curricular apontada. Enquanto que na legitimação normativa ele se coloca numa perspectiva de cumprir orientações superiormente definidas, identifique-se ou não com elas, na legitimação discursiva opta por fazer prevalecer aquilo em que acredita, implicando-se ele próprio na definição curricular. Na legitimação processual, o professor tem também um elevado grau de protagonismo, mas exerce-o em conjunto com os seus pares, como se de um protagonismo colectivo se tratasse.

A cultura profissional e o trabalho dos professores

Compreender de que forma se processa o trabalho dos professores nas escolas é indispensável para compreender as práticas curriculares dos professores, e em particular, os processos de mudança. “As características da comunidade profissional que existe na escola joga um papel decisivo na forma como os professores encaram o seu trabalho e os seus alunos” (McLauglin, 1993, p. 98).

A cultura da escola tem uma longa tradição de ser uma cultura balcanizada (Hargreaves, 1998). Os professores tendem a trabalhar em subgrupos que têm permeabilidade baixa, permanência elevada, identificação pessoal e compleição política. As escolas podem ser vistas, em geral, como mundos micropolíticos de conflito e competição, onde existe um poder histórico e político muito grande exercido pelas disciplinas académicas, nas quais a Matemática sobressai como muito bem cotada. 

Nesta cultura de balcanização disciplinar, subsiste a cultura de individualismo do professor, sobretudo em tudo o que diz respeito às suas práticas lectivas (Feimam-Nemser e Floden, 1986). Recorde-se que esta situação está exemplarmente documentada no estudo diagnóstico da realidade portuguesa que a APM realizou em 1997 (há apenas quatro anos), onde 88% dos professores de Matemática do 2º e 3º ciclos e secundário responderam que preparavam sempre ou quase sempre individualmente as suas aulas (APM, 1998).

A colaboração e o individualismo são conceitos fundamentais para se discutir as culturas profissionais dos professores (Hargreaves,1998). Contudo, estes conceitos são vagos e precisam de ser clarificados. No que respeita ao individualismo, Hargreaves oferece-nos uma perspectiva que ultrapassa a noção que intuitivamente poderíamos considerar. Identifica-se três tipos de individualismo, de acordo com as razões que determinam a prática dos professores: o forçado, resultante de constrangimentos do contexto (arquitectura tradicional dos edifícios e organização celular das salas de aula); o estratégico, como resposta a uma agenda sobrecarregada, sendo esta forma de trabalho vista como aquela que ocupa menos tempo e energia; e por escolha, como forma de garantir certas características reconhecidas como positivas e valorizadas pelos professores. Estas características contemplam aspectos muito distintos: a preocupação pessoal com os alunos, associada a um sentimento de propriedade e de controlo (“os meus alunos”); a individualidade, relativa à independência e realização pessoal; e a solidão, vista como um direito de cada um. Deste modo, o desenvolvimento de uma cultura de colaboração não pode escamotear certos aspectos de natureza individual, correndo o risco de ser posta em causa.

No que diz respeito ao conceito de colaboração, dois tipos bem distintos podem ser identificados (Hargreaves, 1998): a cultura de colaboração ou colegialidade e a colegialidade artificial. A primeira é caracterizada por ser: (i) espontânea, baseada na vontade dos professores, enquanto grupo social; (ii) voluntária, resultante do reconhecimento pelos próprios do seu valor; (iii) orientada para o desenvolvimento, onde são definidas as tarefas e as finalidades do trabalho a desenvolver; (iv) difundida no espaço e no tempo, desenvolvendo-se de acordo com a vida profissional dos professores na escola; e (v) imprevisível, dada a incerteza e dificuldade de prever os seus resultados. A segunda é (i) regulada administrativamente, por imposição superior que exige que os professores se encontrem e trabalhem em conjunto; (ii) compulsiva; (iii) orientada para a implementação, como seja a aplicação de um currículo nacional; (iv) fixa no tempo e no espaço, tomando lugar em locais e tempo particulares; e (v) previsível, porque embora não garanta certos resultados, é concebida para os produzir. 

Atendendo às características de uma e outra destas formas de cultura, enquanto a colegialidade forçada pode ter como implicações a inflexibilidade e a ineficiência (Hargreaves, 1998) e, em extremo, constituir mais um instrumento de controlo dos professores (Sanches, 2000), a colegialidade pode vir a constituir um contexto favorável à mudança, nomeadamente através da reflexão e da construção de uma linguagem profissional comum, socialmente visível. 

Ao falar-se de colegialidade, uma questão que se pode colocar é a de saber até que ponto ela se opõe à autonomia do professor. Falar-se de colegialidade não é negar a existência de opiniões e concepções diversas. “Nas equipas colegiais, as motivações individuais não contrariam as dos outros. Complementam-se, aprofundam-se.” (Sanches, 2000, p. 13). 

Diversos autores têm, nos últimos tempos, defendido o desenvolvimento de uma cultura de colaboração, em contraponto a uma cultura de privacidade, como via privilegiada para a mudança. No entanto, ao entusiasmo inicial, seguiu-se-lhe a consciência da necessidade de um olhar mais atento às condições e consequências das relações profissionais dos professores (Little e McLauglin, 1993). Compreender, por exemplo, porque permanecem tanto tempo certas culturas na escola, muito embora se defenda e advogue as potencialidades de outras, é uma questão que tem vindo a ser equacionada.

Francisca, uma professora do Ensino Básico

Chama-se Francisca, tem quase cinquenta anos, lecciona há 27. Já deu aulas ao 3º ciclo, mas desde há muito que apenas tem turmas do 2º ciclo, nível em que decidiu profissionalizar-se no final dos anos 80. Está, desde há 12 anos, numa escola EB 2,3 onde depois de ter sido delegada de grupo, pertenceu ao conselho directivo, para a área do Pedagógico, durante cerca de nove anos, mantendo sempre uma turma de Matemática. 
Francisca vive a profissão de professora de forma intensa. Gosta imenso da natureza do seu trabalho, do desafio constante lhe que proporciona e sobretudo das relações humanas que permite estabelecer, quer com adultos, quer com os jovens. O que mais a satisfaz é claramente a actividade de ensinar os alunos, ou melhor, “de os fazer aprender”. No entanto, também valoriza as oportunidades que a escola proporciona de realizar outro tipo de trabalho menos centrado na sala de aula, mas sempre com uma dimensão pedagógica. 

É uma pessoa positiva, confiante, com espírito de iniciativa e muito determinada. Não abdica de defender aquilo em que acredita, mesmo em situações de possível desconforto. Por exemplo, sempre fez questão de realizar sessões de esclarecimento para os pais dos alunos sobre as vantagens do uso da calculadora, em alturas que estes reagiam bastante mal a esta tecnologia. A responsabilidade é outra das suas características marcantes, que se reflecte em todos os aspectos da profissão, em especial, na sala de aula.

Ao longo do seu percurso, tem aproveitado todas as possibilidades de formação que lhe interessam, desde que não a obriguem a afastar-se de casa durante muito tempo, pois a sua vida familiar tem sido muito preenchida. Das sessões de formação em que tem participado, destaca uma semana intensiva aquando da Reforma de Roberto Carneiro, que muito a marcou, nomeadamente, pela discussão que proporcionou sobre a abordagem em espiral dos conceitos e sobre a natureza das actividades matemáticas.Vai com frequência a encontros regionais promovidos pela APM, mas só participou no ProfMat que se realizou na terra onde vive. Os livros são uma grande fonte de inspiração para Francisca, que adora ler tudo aquilo que se relaciona com educação e com matemática, muitas vezes ponto de partida para conversas com o marido, ele próprio professor de Matemática e especialmente interessado em tecnologias. No entanto, é a discussão com os colegas que ela mais valoriza no seu desenvolvimento profissional: “Aprendemos muito é uns com os outros”. 

O projecto de Gestão Flexível na Escola

A escola de Francisca tem cerca de 800 alunos. O edifício era um antigo convento que data do séc. XVII, mas está muito bem conservado. As salas de aula são amplas mas não existem espaços de trabalho formais para os professores, à excepção de dois pequenos gabinetes. Os grupos disciplinares não têm sala própria, guardam as suas coisas na sala de professores. Tem um corpo docente muito estável e muito estáveis têm sido também os órgãos directivos. Existe um bom ambiente entre as pessoas que nela trabalham, docentes e discentes, reconhecido até fora da escola. Em termos de dinâmica, Franscisca considera que a escola já foi mais activa, embora promova muitas actividades e participe em projectos de natureza diversa: “São ciclos!” costuma dizer.

Existem dois grupos com professores de Matemática, o 1º grupo com os professores do 3º ciclo, e o 4º grupo para o 2º ciclo, que inclui catorze professores de Matemática e Ciências da Natureza. Estes professores pertencem todos ao mesmo Departamento, coordenado pelo delegado de Matemática do 3º ciclo. 

Foi pela mão de Francisca que o Projecto da Gestão Flexível do currículo entrou na escola. Numa tarde de Julho de 1997, ainda ela era vice-presidente do conselho directivo, recebe no gabinete um telefonema inesperado do Ministério:

M: Vocês não querem aí um projecto que vai agora começar…

F: Mas que projecto é esse?

M: É um projecto de gestão flexível do currículo...

F: Então mas isso é para fazer o quê?

M: O que vocês quiserem! -- Foi assim mesmo! E eu disse:

F: Ah, então se é para fazer o que nós quisermos, nós queremos! 

A partir daí, depois de conseguido o envolvimento da escola na última reunião do Conselho Pedagógico desse ano, passaram, já em reunião extraordinária, ao delineamento de estratégias de actuação. Decidiram que começariam experimentalmente com duas turmas de quinto ano e exigiram uma bolsa de horas para a colega que ficaria a coordenar o projecto na escola. No ano seguinte o projecto seria alargado a todas as turmas do quinto ano e posteriormente ao sexto. A mobilização da escola foi diversa: “Algumas pessoas mais entusiasmadas, outras menos, como sempre.”

As repercussões do Projecto a nível da escola fizeram-se naturalmente sentir. A continuidade pedagógica foi definitivamente formalizada, para que os conselhos de turma pudessem pensar a sua acção por períodos de dois anos. Esta foi uma condição importante para que se pudesse exercer a flexibilidade a nível da programação lectiva do ciclo, que permitiu uma maior articulação de disciplinas, conteúdos e horários, chegando-se a suspender durante um período uma disciplina para viabilizar o reforço de outra julgada mais necessária. O facto de os professores da escola terem definitivamente passado a leccionar por áreas fez diminuir a dimensão dos conselhos de turma, contribuindo para o seu melhor funcionamento global. O reforço das dinâmicas de trabalho entre professores de áreas diferentes foi também promovido pela preparação e concretização do Estudo Acompanhado, que constituiu uma grande aposta desta escola. 

Quanto à área de projecto verificaram-se a princípio algumas dificuldades. Os professores pretenderam propor um tema que achavam que poderia contemplar todas as disciplinas: A restauração da República. No entanto, este tema não despertou interesse nos alunos, que quiseram coisas bem diferentes: uma turma decidiu fazer um projecto de carrinhos de rolamentos, com a respectiva construção dos mesmos, corridas, etc... Outra quis gravar um CD, desde a feitura da letra e música até à sua edição. Os interesses dos alunos foram respeitados, e os professores acharam melhor recuar em relação à exigência da interdisciplinaridade no projecto, que passa a ser acompanhado pelos docentes mais preparados consoante o tema eleito.

Como consequência da adesão ao Projecto da Gestão Flexível, passaram também a integrar o Projecto “Boas Práticas, Boa Esperança”, da responsabilidade do IIE, que obriga a escola à divulgação da forma como tem vivido a experiência junto de outras escolas. Estes momentos têm sido bastante gratificantes para as pessoas que os fazem, não só por verem o seu investimento reconhecido, mas também pela possibilidade de troca de ideias que proporcionam com outros colegas. 

A nível do grupo disciplinar, o projecto da Gestão Flexível suscitou a discussão das implicações de centrar o ensino no desenvolvimento de competências e não em conteúdos, como até aí era dominante ser feito. A ênfase nas competências seria mesmo o argumento usado para alterar o livro de texto aquando da sua selecção, fazendo a escolha recair sobre um manual organizado não na lógica dos conteúdos, mas sim em função de actividades, nas quais os conhecimentos, explica Francisca, “são mobilizados de forma dinâmica”.

A planificação global que era tradicionalmente realizada no início do ano pelo grupo disciplinar dos professores que leccionavam um determinado ano de escolaridade continuou a fazer-se, mas tornou-se mais flexível. Mantiveram a decisão já habitual de não tratar os números relativos, uma vez que serão alvo de muita atenção no sétimo ano, conseguindo assim mais tempo para os outros temas. Alguns temas transitaram de um ano para o outro, consoante entenderam ser melhor para os alunos, registando-se a preocupação de esgotar o programa no final do ciclo, no que diz respeito às competências essenciais. Nesta fase discutiram também questões relacionadas com a abordagem dos conteúdos, da importância de os alunos desenvolverem o conhecimento de uma forma activa, mas a nível deste grupo, não houve mais iniciativas relacionadas com este assunto. 

A Professora e o projecto de Gestão Flexível

Francisca mostrou-se, desde o início, particularmente entusiasmada com a Gestão Flexível do currículo. Alias, a principal razão que evocou para a sua saída do Conselho Directivo é poder dedicar-se inteiramente e de uma forma mais completa a este projecto. A perspectiva de cada um ter a liberdade e a responsabilidade de poder decidir aquilo que lhe parece melhor para si está em grande sintonia com a sua forma de estar na vida. Para além disso, este projecto possibilita, ou melhor, legitima, a realização de determinadas práticas na escola com as quais concorda e que até encontram eco, como afirma, em preocupações pedagógicas que a escola já tinha antes, que de uma forma geral se podem traduzir por ir de encontro aos alunos.

A nível global, Francisca adere em especial: à existência de professores por áreas, nomeadamente pela possibilidade que dá de conhecer melhor os alunos; à criação de áreas transversais, com a possibilidade de ter espaços de trabalho com os alunos não sujeitos a programas prescritos; o estudo acompanhado, com o apoio directo aos alunos no desenvolvimento de meta-saberes, que refere como “aprender a aprender”. 

As aulas de noventa minutos deixam-na particularmente satisfeita, pois considera que lhe permitem uma melhor rentabilização do trabalho que gosta de fazer com os alunos, nomeadamente, para a realização de tarefas de investigação. 

Para lidar com a Gestão Flexível a nível da disciplina de Matemática, Francisca juntou-se com três colegas no ano de generalização ao quinto ano. Pode afirmar-se que este grupo foi constituído porque todos sentiram vantagem de preparar em conjunto o novo 5º e 6º ano. Uma das colegas, amiga de Francisca, não leccionava Matemática há muitos anos, outro colega, também já há muito tempo na escola, sentia que devia mudar o tipo de abordagem que fazia, e a quarta colega era uma jovem e inexperiente professora que se sentiu apoiada pelo grupo. Reuniram uma vez por semana, ao longo de todo o ano, num tempo que todos conseguiram disponibilizar para o efeito. Um dos factores que facilitou o trabalho do grupo foi o facto de três das turmas serem muito parecidas, pelo que a preparação lectiva podia ser muito semelhante. A professora da turma diferente tinha sempre de adaptar o trabalho desenvolvido às características dos seus alunos.

A preparação lectiva que realiza com estes colegas envolve a discussão de formas de abordar os temas e a definição de tarefas a realizar, incluindo a construção de eventuais materiais, partindo sempre da análise das necessidades e interesses dos alunos. Têm em conta o manual mas normalmente não é nele que se baseiam para criar as actividades principais das aulas, recorrendo muito a ideias de outros livros. Outra das componentes deste trabalho colectivo é a discussão sobre o modo como as aulas decorreram, com a posterior integração da reflexão na consequente preparação a fazer.

Respeitar o acordado neste grupo faz sempre parte das suas intenções, a menos que entenda que não são o melhor para a sua turma ou prefira fazer prevalecer as suas ideias. Por exemplo, numa actividade preparada em conjunto que tinha como objectivo a descoberta da fórmula para o cálculo da área do círculo a partir da transformação do círculo num triângulo, a professora acabou por não usar os materiais que outro colega tinha concretizado. Por um lado, não se entusiasmou com o feedback que o colega, mais adiantado, lhe deu da aula realizada. Por outro lado, desgostava-a o facto de os materiais concebidos perverterem o espírito da actividade, eliminando a descoberta pelos alunos. Decidiu então criar outra alternativa de materiais que estivesse mais de acordo com a sua perspectiva pessoal. 

Práticas lectivas da professora

Nas suas aulas, existe um bom ambiente de aprendizagem. As relações entre a professora e os alunos são excelentes, quer do ponto de vista pessoal quer do ponto de vista de respeito pelo trabalho. A condução da aula é marcada por um forte ritmo, notando-se-lhe uma estrutura de princípio, meio e fim. 

Explica sempre aos alunos qual é o objectivo da aula e pede a sua contribuição para decidir aspectos que deixa em aberto, por exemplo, sequência das tarefas, constituição dos grupos, etc…Esta linha de acção é muito marcante nas suas práticas lectivas: “Gosto muito que eles decidam!”. 

Para introduzir um novo tema, aproveita as “aulas de duas horas”, que quis ter como percursoras das aulas de 90 minutos, onde propõe uma tarefa que possibilite aos alunos, através de experimentações e discussões, chegarem ao resultado visado, geralmente através da realização de uma ficha de trabalho onde o processo a seguir está explicitado de forma a possibilitar aos alunos trabalharem de forma autónoma. Após a sistematização teórica realizada a partir da generalização das experiências realizadas, faz uma ficha de consolidação mais caracterizada pela variedade de questões do que pela quantidade, incluindo sempre questões de natureza problemática que desafiem os alunos. Outra variante das aulas consecutivas é a realização de jogos que evoquem o raciocínio matemático. Uma vez por semana resolvem um problema (tipo problema da semana). É sobretudo com este tipo de tarefas, que Francisca já adoptava antes, que tenta concretizar a orientação de desenvolvimento de competências.

Enquanto os alunos trabalham nos lugares, dedica-lhes permanentemente atenção individualizada, preocupação que também se verifica nas discussões colectivas. Individualizar o ensino é para si uma das principais dificuldades que sente na sala de aula. 

A utilização de materiais diversificados para apoio à concretização é também uma marca das suas aulas. Usa o geoplano, o tangram, e muito a cartolina, tendo os alunos quase sempre um papel activo nas construções. A calculadora entrou nas suas aulas há muitos anos, ainda antes de ser oficialmente recomendada pelos programas. Destaca-se a forma crítica como procura fazer com que os alunos usem este instrumento, estimulando a estimativa e o cálculo mental.

Usa os momentos de testes para promover a aprendizagem dos alunos, desvalorizando sempre a função de avaliação em relação à de aprendizagem. Quando os alunos lhe perguntam se um dado assunto é para avaliação, responde sempre: “É para aprender!”

Os principais aspectos que se destacam na sua prática lectiva são o respeito pelos alunos, a ênfase na responsabilização e autonomia dos alunos, no espírito crítico, na solidariedade, a constante tentativa de descoberta da matemática pelos alunos. Pode dizer-se que procura sempre ir de encontro aos alunos. Como ela diz repetidas vezes: “o que interessa não é dar o programa, é que eles o recebam”. Para enfatizar a importância do papel dos alunos, também costuma dizer: “Eu não dou a aula, fazemos a aula!”

Rosa, uma professora do Secundário

Rosa tem cerca de 40 anos, lecciona há 20 e encontra-se, desde o ano lectivo de 1994/95, na escola onde actualmente trabalha. O seu percurso profissional é muito rico de experiências, onde se salienta o seu envolvimento em diversos projectos, como por exemplo, o projecto MINERVA, a orientação de estágio e a frequência de um curso de pós-graduação. Das múltiplas actividades onde esteve envolvida ressalta a ligação estreita com a disciplina que lecciona.

É uma pessoa muito identificada com a sua profissão de professora de Matemática, assumindo uma postura marcadamente reflexiva. Trata-se de uma professora empenhada, que estuda bastante, procura analisar as causas dos problemas e identificar formas de os solucionar. Privilegia no seu desenvolvimento profissional os momentos de partilha de experiências da prática e sua análise com colegas. Para Rosa, ajudar os professores num processo de mudança passa, em primeiro lugar, por levá-los “a reflectir sobre a sua experiência”.

Para ela, a actividade do professor de Matemática desenrola-se na escola (as aulas, actividades extra-aula com os alunos, os projectos, as reflexões com os colegas) e também fora da escola (na actividade associativa, em projectos e também na colaboração com instituições de formação). 

Rosa está desperta para aprofundar aspectos inovadores do ensino da Matemática, em particular, os ligados às novas tecnologias. É uma das professoras do grupo que mais utiliza os computadores da escola para trabalhar com os alunos. Faz parte de um projecto extra-escola dentro do mesmo âmbito e, como nos contou, é capaz de ficar horas a consultar a Internet para obter ideias de propostas de trabalho dos alunos.

O programa reajustado de Matemática do ensino secundário na escola. 

A escola secundária onde Rosa lecciona tem actualmente cerca de 1400 alunos, distribuídos entre o ensino diurno (3º ciclo e secundário) e o nocturno. Fica a ideia que é uma escola que vive sem problemas de ordem material ou pedagógica dignos de nota e onde é dado um espaço para os professores trabalharem. “É uma escola onde os professores se podem desenvolver profissionalmente”. 

O grupo de Matemática é actualmente constituído por 16 professores. Existe no geral um bom ambiente no grupo: “Há pessoas com opiniões diferentes. Sabe-se e respeita-se (…) Eu acho que nós temos uma postura que é mais saudável”. Rosa gostaria, contudo, que as reuniões de grupo se aproximassem mais daquilo que destaca como primordial nestes espaços, o de serem “momentos de discussão ricos, de confronto”.

Dada a política seguida na distribuição de serviço, poder-se-á afirmar que existem três subgrupos dentro do grupo, que se mantêm com uma certa estabilidade: os professores que leccionam o secundário, os do 3º ciclo e os do ensino nocturno. Existe, contudo, a preocupação, por parte de alguns professores do secundário, de esbater este sinal de balcanização dentro do grupo, procurando, nomeadamente, implicar pontualmente os outros professores em projectos em curso na escola, em momentos de formação e em tarefas a realizar pelo grupo.

O subgrupo dos professores que leccionam o secundário, com maior número de elementos destaca-se dos outros dois pela dinâmica de trabalho entre pares que desenvolvem, iniciada num primeiro momento quando do surgimento dos novos programas do ensino secundário. O programa reajustado veio mais tarde reforçar esta dinâmica de trabalho em colaboração, traduzindo-se numa forte e regular actividade de planeamento por ano de escolaridade: “Estas reuniões sempre existiram. Não eram é tão periódicas. São claramente mais frequentes agora”. 

Este trabalho mais continuado foi iniciado no primeiro ano de aplicação do programa reajustado do 10º ano e prosseguiu nos 11º e 12º anos. É de notar que, quer para o 10º, quer para o 11º ano, existia entre os professores relações anteriormente desenvolvidas, a nível profissional (envolvimento em projectos na escola) e, nalguns casos, a nível pessoal. Já no 12º ano, o grupo incluiu um professor cujas relações anteriormente estabelecidas com os restantes era diminuta. Em cada ano, todos os professores que leccionavam o mesmo ano de escolaridade encontravam-se semanalmente, planificando em conjunto as suas aulas. Este trabalho compreendeu diversas actividades, como a análise e discussão dos programas, a realização de diverso materiais pedagógicos e instrumentos de avaliação e a reflexão sobre as aulas e o trabalho desenvolvido. 

A meio deste processo, esta dinâmica de trabalho extravasou o âmbito da prática lectiva. Começaram a realizar-se sessões de formação da responsabilidade de professores do grupo para os professores do grupo. Embora a participação dos professores fosse voluntária, a sua participação foi elevada. Pode encontrar-se também nesta medida uma forte influência dos programas reajustados, nomeadamente no número de sessões de formação relativas às novas tecnologias (calculadora gráfica, CBL, Sketchpad, Excel, Internet).

Em síntese, podemos afirmar que este trabalho em colaboração resultou do facto dos professores sentirem necessidades comuns e de considerarem vantajoso partilhar as suas dificuldades e saberes. A sua concretização foi largamente facilitada por a escola oferecer bons espaços de trabalho e ter atendido ao pedido destes professores terem um período de tempo comum nos seus horários. 

A professora e o programa reajustado 

Em termos muito gerais, Rosa considera que a reforma trouxe programas que vão mais de encontro aquilo que pensa, permitindo assim legitimar opções já por ela anteriormente tomadas. Os programas reajustados trazem de novo sobretudo uma maior clarificação do que já se preconizava: “Não é melhor. É mais claro”. Não é assim de estranhar que muito vezes ao referir-se aos novos programas, tanto fale do decorrente da reforma curricular ocorrida no início dos anos 90, como do reajustado (1997). 

Rosa considera como positiva a opção de organizar os temas matemáticos por períodos lectivos: “Dá a ideia do peso relativo de cada tema, de acordo com a dimensão do período e ajuda a organizar o trabalho do professor”. Também a introdução das novas tecnologias, em particular o uso obrigatório da calculadora gráfica, é uma medida que vai de encontro ao que Rosa defendia há vários anos. Do mesmo modo, está em plena sintonia com o maior peso que se atribui à abordagem intuitiva dos conceitos. Esta ênfase traz, segundo Rosa, grandes vantagens na aprendizagem da Matemática: “Um exemplo: na noção de limite de uma função, eu acho que com estes programas vi um avanço muito significativo naquilo que os meus alunos têm do conceito de limite”. Contudo, Rosa tece algumas críticas quanto à distribuição das abordagens ao longo do ciclo. O facto de se levar os dois primeiros anos do ensino secundário apenas a desenvolver nos alunos os conceitos de forma intuitiva, implica uma concentração excessiva de formalização no 12º ano, difícil de gerir. 

Rosa tem uma posição muito crítica em relação à extensão dos programas. O seu reajustamento não trouxe qualquer melhoramento neste campo. A sua excessiva extensão torna-os dificilmente exequíveis, para além de implicar que os professores tomem opções na sua prática não desejáveis, como seja reduzir o número de tarefas de investigação a propor aos alunos, que estão no entanto explicitamente referidas no programa, como destaca com agrado esta professora. Outro aspecto crítico do programa é, segundo Rosa, a existência de exame final do secundário, que embora contrariamente à sua vontade, condiciona necessariamente a sua prática: 

Uma das coisas que eu faria se não houvesse exames era seleccionar as coisas que eu considero fundamental e as que não são. Dava importância a uma e largava outras. E eu já fiz isso antes. E eu lembro-me que não me importava, desde que eu claramente com os meus colegas tivéssemos discutido e tivéssemos dito assim: “Não dá tempo para tudo, fazemos isto e não fazemos aquilo”. Agora com o exame não é possível fazer isto.

No que respeita aos conteúdos matemáticos, Rosa critica a ausência de Geometria no 12º ano: “Não é coerente. Há um grande peso no início do ciclo e depois não há nada na parte final”. 

Por último, é ainda de referir que Rosa identifica como muito positivos dois aspectos decorrentes da existência dos programas reajustados: a publicação de brochuras para apoio do trabalho do professor e o acompanhamento dos professores. 

Para lidar com o programa reajustado do 11º ano, Rosa beneficiou da dinâmica de trabalho entretanto criada a nível dos professores do grupo que leccionavam o ensino secundário, a qual ajudou também a reforçar. À semelhança do que já tinha acontecido para o 10º ano, o grupo das três professoras que iriam leccionar o 11º sentiu vantagem de preparar em conjunto as suas aulas. Qualquer uma delas perspectivava o trabalho entre pares como um aspecto essencial no seu desenvolvimento profissional. As outras duas professoras que pertenciam a este grupo já tinham no ano anterior leccionado o 10º. Com uma delas, que tinha uma vasta experiência no secundário, Rosa mantinha relações a nível pessoal e com a outra, que leccionava pela primeira vez o 11º ano, já tinha trabalhado no passado recente no âmbito de um projecto de escola relacionado com actividades extra-aula de Matemática, concluído no ano lectivo anterior. 

Este trabalho teve uma periodicidade semanal, ocupando a manhã de 3ª feira, e prolongou-se ao longo de todo o ano lectivo. As professoras procuraram interpretar as orientações curriculares, discutiram as formas de abordar os temas, seleccionaram os tópicos matemáticos, decidindo sobre a sua sequência e níveis de desenvolvimento. Elaboraram, seleccionaram ou adaptaram tarefas a propor aos alunos (onde se incluiem as com fins avaliativos), sendo esta actividade sempre acompanhada da análise de cada tarefa, nomeadamente identificando os conteúdos em uso e as capacidades que potencializam. As discussões que foram desenvolvendo tanto se referiram à preparação da acção, como à reflexão sobre o trabalho realizado nas aulas, com a sua consequente integração na posterior preparação. O recurso a diversos materiais foi uma constante. Neles se inclui o programa, sempre presente, as brochuras editadas pelo Ministério, diversos manuais escolares e materiais produzidos por colegas de outras escolas, ou por si próprias em anos anteriores. Em particular, o uso que foram dando ao programa ao longo do ano foi variável. Num primeiro momento, este constituiu sobretudo uma fonte importante e indispensável de recolha de informação, mas gradualmente passaram a acrescentar uma perspectiva crítica na sua leitura. 

O facto de se verificar, por vezes, diversidade na prática lectiva destas professoras não pareceu nunca ter sido visto como um factor negativo, nem tão pouco como revelador de uma qualificação negativa destas reuniões. Antes pelo contrário, sempre que foi discutida a possibilidade de se fazerem coisas diferentes nas turmas, isso foi aceite com naturalidade pelas três professoras. Cada uma gozou das margens de liberdade que o grupo sempre reconheceu como imprescindível. O direito à diferença parece ser um pressuposto à partida, respeitado ao longo deste trabalho em colaboração, que não contrariou a preocupação que as professoras revelaram, ao longo do ano, de tomarem decisões conjuntas. 

É ainda de fazer notar que, embora a realização deste trabalho continuado conjunto de planificação tenha permitido um maior aprofundamento ao nível da discussão e a construção de um significado partilhado de currículo, revelou-se uma tarefa complexa e demorada, em que nem sempre se conseguiu realizar tudo o estava agendado. Para além disso, este trabalho não substituiu a existência de um trabalho posterior individual, onde cada professor adaptou e desenvolveu as opções do colectivo aos seus alunos particulares e às suas práticas.

Práticas lectivas da professora 

Nas aulas de Rosa existe um bom ambiente de aprendizagem. Verificam-se as condições que esta professora enuncia como favoráveis à aprendizagem: uma boa relação entre alunos e professor, autoconfiança, autonomia e uma atitude reflexiva por parte dos alunos. Recorre habitualmente ao trabalho de grupo. A forma como Rosa questiona sistematicamente os seus alunos, remetendo-lhes as suas questões e pedindo-lhes para explicarem as suas ideias, constitui uma estratégia que conscientemente desenvolve: “Uso várias formas de lhes ir dizendo que têm de arrancar sozinhos”. 

Em geral, as tarefas que propõe são apresentadas na forma escrita, mais uma vez para permitir que o trabalho esteja mais centrado no aluno e ao mesmo tempo para que seja possível a existência de diferentes ritmos no grupo turma. Sabe que estas opções metodológica levam mais tempo a tratar os conteúdos matemáticos, mas vê como impossível desenvolver as suas aulas de forma diferente, dados os seus princípios educacionais mais básicos. 

A estas orientações de ordem geral, Rosa acrescenta o que de específico e particular caracteriza cada uma das suas turmas. Tal preocupação leva-a, por vezes, a diferenciar o seu ensino: “Eu há coisas que fiz pensando numa turma e não fiz na outra”, e a frequentemente reajustar a sua planificação entre duas aulas: “Já viste como eu funciono! Numa noite lembro-me e depois deito-me às quinhentas a fazer aquilo”. 

Embora por vezes possam divergir de turma para turma, as tarefas que Rosa propõe aos alunos procuram, no seu entender, desenvolver certas capacidades que considera essenciais na aprendizagem da Matemática: o raciocínio, a generalização e a comunicação. O programa reajustado teve a este nível implicações que se podem dizer contrárias. Por um lado, dada a extensão do programa, trabalha com menos regularidade do que no passado tarefas de investigação com os alunos. Sente incapacidade em conciliar o propósito de cumprir o programa e o de desenvolver tarefas fortemente favorecedoras de uma aprendizagem da Matemática, tal como a entende. Este é, assim, um ponto problemático da sua prática. 

Por outro lado, a legitimação do uso da calculadora permitiu-lhe usá-la com mais regularidade do que no passado: “Sabes que na calculadora (...) sinto que agora faço mais do que antigamente”. Este aspecto juntamente com a importância reconhecida na abordagem intuitiva dos conceitos, permitiu-lhe nomeadamente que o estudo das funções se iniciasse pelo estudo gráfico, remetendo para mais tarde o seu estudo analítico. Mas, neste primeiro ano de aplicação do programa do 11º ano, o ponto de equilíbrio entre os níveis de abordagem gráfica e analítica é difícil de encontrar: “Estamos numa altura de viragem. Antigamente tínhamos o peso de um lado. Agora ainda não encontrámos o ponto de equilíbrio”. 

É na área da avaliação do desempenho dos alunos que Rosa reconhece ter havido um significativo desenvolvimento profissional da sua parte, com a introdução do programa reajustado: “Outra coisa, que tem sido um avanço meu pessoal, tem sido no tipo de tarefas de avaliação”. Um dos aspectos que refere é a importância que dá à capacidade do aluno em explicitar o seu raciocínio, em particular, na forma escrita, através da elaboração de relatórios. As dificuldades de classificação destes trabalhos têm vindo a diminuir com a experiência. Outro aspecto que tem evoluído na sua prática tem sido o acréscimo de trabalhos dos alunos que tem levado para casa para comentar de forma a que o seu feedback possa contribuir para a aprendizagem dos alunos. A prática tem-na levado a elaborar com menos dificuldade comentários adequados. 

Um olhar sobre os processos de mudança curricular

Apresentámos os casos de duas professoras, profissionais reconhecidamente competentes nas comunidades em que se inserem, que têm vivido os processos de mudança que têm vindo a ocorrer no sistema educativo português desde 1997, concretamente, a Gestão Flexível do currículo do ensino básico e o Ajustamento dos programas de Matemática do ensino secundário. São ambas professoras com uma visão predominantemente favorável ao essencial das orientações curriculares subjacentes a cada um dos casos, envolvidas e empenhadas em lhes dar expressão na prática. 

Não pretendemos estabelecer comparações entre elas, mas analisar a experiência de ambas, tentando identificar alguns aspectos que nos parecem importantes para compreender e problematizar a dinâmica da mudança curricular.

Em primeiro lugar, podemos afirmar que as professoras não olham para o currículo de uma forma neutra. Em ambos os casos, aderem à filosofia geral do currículo, havendo aspectos com os quais se identificam bastante. Há coisas que sentem que conseguem concretizar bem e outras em relação às quais sentem dificuldades. Note-se que ambas tinham, desde há muito tempo, práticas de alguma forma consonantes com as propostas das orientações curriculares, nomeadamente, na valorização do aluno como elemento determinante das práticas lectivas, no desenvolvimento de capacidades como a autonomia e o espírito crítico, na utilização crítica da tecnologia. Tal não é de estranhar se tivermos presente o percurso profissional de cada professora. Francisca, por exemplo, frequenta os encontros regionais promovidos pela APM, procura participar em sessões de formação específicas sobre a reforma curricular, e ocupa muito do seu tempo livre a ler sobre a educação e a matemática, discutindo muito com os colegas e marido. Rosa, por exemplo, teve um papel muito interventivo e continuado no projecto MINERVA, esteve implicada em diversos projectos desenvolvidos no âmbito da APM, e na formação inicial de professores, frequentou um curso de pós-graduação e é uma regular participante dos ProfMats. Tendo em conta estas experiências que marcam o desenvolvimento profissional destas professoras, onde a afirmação de perspectivas inovadoras é dominante, não admira que não lhes custe cumprir o programa, verificando-se aqui, pela positiva, o fenómeno de continuidade de práticas que já registámos em outros trabalhos (Ponte et al., 1997, Canavarro et al., 2000; Santos et al., 2000). 

Um outro aspecto que nos parece inequívoco é que as professoras têm desejo de “cumprir” as orientações curriculares. Os programas são o seu ponto de partida, contrariamente ao que acontecia até há uns anos atrás, em que a preparação lectiva era feita sobretudo com base no manual escolar (Salinas, 1987). No entanto, as professoras têm consciência que agem sobre o currículo, moldando-o, numa primeira instância a nível colectivo, e numa segunda instância, a nível individual. No primeiro momento tomam opções que nem sempre vão de acordo com o currículo prescrito, construindo progressivamente uma concepção colectiva de autonomia. No segundo momento desenvolvem e adequam as decisões do colectivo ao que há de específico nos seus alunos, ocorrendo uma nova fase de transformação do currículo. É de notar que, no geral, as opções tomadas a nível individual não se opõem às do colectivo dado serem normalmente de níveis diferentes, elas têm um maior grau de especificação.

Assim, podemos afirmar que a forma como as professoras trabalham com os novos programas desenvolve-se a mais do que um nível, em diversas fases. No caso de Francisca, verifica-se uma primeira fase colectiva, passada a nível do grupo disciplinar, dentro do subgrupo constituídos pelos professores que leccionam o mesmo ano de escolaridade, correspondente a uma programação geral, muito associada a uma gestão geral do programa (por exemplo, a interpretação do programa, selecção, sequenciação, subtópicos a enfatizar, abordagem metodológica a seguir num dado tópico matemático, algumas actividades a realizar). Este nível de programação não ocorre, no caso de Rosa, formalmente no início do ano, sendo feita de forma progressiva, ao longo do ano, sempre com todo o seu grupo de trabalho, coincidente com o grupo disciplinar do ano de escolaridade. A programação colectiva que ambas fazem a nível de grupos de trabalho contempla o aprofundamento do grau de pormenor das planificações, podendo mesmo ser preparada a abordagem de temas específicos, construídos materiais a ser usados por todos, etc. e vai sendo adequada às contingências do que vai acontecendo semanalmente e às características gerais das turmas. É um trabalho que parece pressupor uma lógica de normalização. Ambas as professoras passam depois a um nível individual, seguindo agora uma lógica de diferenciação. Tornam mais específica a planificação já iniciada, personalizando-a e ajustando-a às características específicas das suas turmas e ao desenvolvimento do trabalho que vão efectuando com os seus alunos no dia-a-dia.

Quando confrontados com a necessidade de lidar com novas orientações, as professoras juntam-se com colegas, quer num caso quer noutro. As motivações que as levam a juntar-se são de múltipla ordem. Em qualquer dos casos, a discussão das orientações curriculares foi o ponto de partida do trabalho desenvolvido. Construir um significado comum sobre o novo currículo é um ponto fundamental. Os professores precisam de se apropriar do currículo, torná-lo seu para depois o moldarem seguindo as opções que consideram mais adequadas, de acordo com as suas ideias e conhecimentos. 

Para além disso, existe outra vantagem no trabalho com os colegas, que parece estar mais implícita do que a primeira. A decisão colectiva do que fazer proporciona um tipo de legitimação processual do currículo, com a qual o professor tende a sentir-se confortável. Funciona como se as decisões do grupo de trabalho passassem a ter carácter de norma, mas mais aceite do que as normas prescritas pelos que estão fora do contexto do professor, que parecem ter tendência a passar para segundo plano em relação aos acordos da escola. 

A seguinte tabela sistematiza as decisões que as professoras tomam no desenvolvimento curricular, agrupando-as por tipo de legitimação, ou seja, pela natureza da justificação que apresentam para as suas opções.

	
	Leg. normativa
	Leg. processual
	Leg. discursiva

	Francisca
	Que conteúdos

Que orientações gerais: 

desenvolvimento de competências 

Áreas transversais

Aulas de 90 minutos


	No grupo disciplinar do ano:

Selecção de conteúdos

Cortes no programa
	Metodologias de trabalho

Desenvolvimento de valores

Alunos descobrem matem.

	
	
	No grupo de trabalho

Flexibilização

Tarefas fundamentais
	

	Rosa
	Que conteúdos

O exame

O tempo e a natureza das 

tarefas
	No grupo de trabalho (disciplinar do ano)

Flexibilização 

Tarefas fundamentais

Medidas de remediação
	Metodologias de trabalho

O que é saber matemática

Desenvolvimento de uma atitude reflexiva 

O uso de novas tecnologias no processo de ensino

	
	
	
	


Numa leitura simples, podemos dizer que as professoras reconhecem legitimidade ao sistema político administrativo para definir o que vão ensinar, mas reservam-se no direito de decidirem por elas próprias o modo como o vão fazer. É ao nível das metodologias de trabalho que as professoras reclamam exercer maior protagonismo. Francisca prefere desenvolver o trabalho de determinada forma mesmo que isso implique sacrificar conteúdos e Rosa não abre mão das metodologias de trabalho que defende, mesmo que isso lhe tome mais tempo, muito embora esta decisão constitua um problema com que se confronta sistematicamente e para o qual ainda não conseguiu encontrar o ponto de equilíbrio satisfatório. 

Em qualquer dos casos, quer Franscisa, quer Rosa, empreenderam com colegas um processo de trabalho em colaboração numa dinâmica de colegialidade espontânea. Nasceu da iniciativa dos professores, como resposta às dificuldades sentidas por todos os implicados, decorrentes de mudanças programáticas. O aparecimento de novas orientações (ênfase nas competências, no caso do ensino básico) ou de novos programas (no caso do secundário) associadas a uma necessidade sentida de mudança de práticas, levaram à emergência de dúvidas e de inseguranças. Existia igualmente à partida o reconhecimento das vantagens de se trabalhar entre pares e a convicção de que este tipo de trabalho contribui largamente para o desenvolvimento profissional dos professores. A maior parte dos professores envolvidos neste processo já tinham no seu percurso profissional estado implicados em diferentes experiências de trabalho com colegas (a título de exemplo, recorde-se a dinâmica de trabalho já anteriormente iniciada na escola de Rosa, a nível do trabalho de planificação). Pode assim afirmar-se que não é uma viragem de 180˚, mas sim um reforçar e/ou aplicar em novos contextos. Para além destes aspectos, há ainda a acrescentar que, em ambos os casos, os professores que empreenderam este trabalho já tinham no passado estabelecido relações anteriores de trabalho e, nalguns casos particulares, mesmo pessoais, da sua vida privada. Esta condição poderá em parte explicar porque na escola de Francisca apenas alguns dos professores que iriam leccionar o 5º ano se implicaram no trabalho colectivo continuado. A inclusão de um professor com quem não se verificam estas relações anteriormente estabelecidas, surge, no caso de Rosa, apenas no terceiro ano de desenvolvimento desta dinâmica (12º ano), quando esta se encontra já estabilizada. A dimensão do grupo poderá ser outro factor a ter em conta. No caso de Francisca, o subgrupo, que não inclui todos os professores que leccionam o 5º ano, é constituído por quatro professores. No caso de Rosa, o subgrupo é constituído, no 11º ano, por três elementos, perfazendo todos os professores que leccionam este ano de escolaridade. No ano seguinte, no 12º ano, seguindo o mesmo critério, este grupo passa a ter, quatro elementos. 

No caso de Rosa, também a escola teve um papel que ajudou ao desenvolvimento deste trabalho. Por um lado, contribuiu para a existência de condições materiais (espaços e horários), por outro, assumiu uma atitude de reconhecimento público deste tipo de iniciativas. No caso de Francisca, os professores reuniram em período pós-lectivo, numa sala que encontrassem livre para o efeito. O facto de a escola não estar organizada de modo a favorer o encontro entre os professores também poderá ter contribuido para que mais professores não participassem no grupo. Por exemplo, Francisca coloca a hipótese de que outra colega não se terá juntado ao grupo porque isso a obrigava a prescindir da sua tarde livre.

Se a colaboração num regime de colegialidade parece ter potencialidades enormes, ele é um trabalho exigente e demorado (o discutirem-se no colectivo questões, leva à procura de consensos e ao surgimento de outras questões e assim sucessivamente). Para além disso, o trabalho colaborativo não substitui a existência de um trabalho individual posterior (Santos, 2000). 

O facto de existir uma dinâmica de trabalho em colaboração não pôs em causa a autonomia de cada professor. Em qualquer dos casos, foi assumido que cabia a cada um a última palavra, devendo a sua prática ajustar-se às particularidades dos seus alunos e das suas características pessoais. Como nos diz Francisca: “Tenho razões e explico-as”.

Conclusão

Os currículos actuais são muito mais complexos do que alguma vez já o foram em Portugal. Cumprir o currículo, hoje em dia, já não passa por esgotar uma lista de conteúdos matemáticos, como aconteceu durante muitos anos. Recorde-se que em tempos existia até apenas um único livro de texto, chancelado pelo Ministério da Educação. Assim, se ensinar sempre foi uma tarefa complexa, no quadro das actuais orientações curriculares tornou-se ainda mais exigente.

A reorganização do ensino básico e a revisão do ensino secundário que se encontram actualmente em curso, representam acrescidos desafios para os professores. Para dar resposta à concretização de novas orientações curriculares, os professores tendem a juntar-se. A legitimação processual, realizada em contexto de colegialidade espontânea, parece constituir um cenário favorável à mudança curricular. No entanto, ao procurar-se alargar a um maior número de professores este tipo de trabalho há que ter consciência de que ele não é valorizado, nem tão pouco reconhecido como vantajoso por todos os professores e nem todos tiveram no passado experiências profissionais dentro deste campo. Assim, pergunta-se se a construção de uma nova cultura profissional acontecerá através de uma viragem a um só tempo, ou pelo contrário, os testemunhos de uns conseguirão ir ganhando mais adeptos para “esta nova causa”?

Como acabámos de afirmar, se bem que a colegialidade artificial, isto é, imposta superiormente, pode não surtir os efeitos esperados por quem a decreta, há que não ignorar a necessidade do trabalho conjunto dos professores. Há que valorizar publicamente esta dimensão do trabalho do seu trabalho e encontrar mecanismos para a apoiar, tanto a nível de condições materiais, como de tempo. Encontramos, para o ensino básico, previstos espaços de tempo para outras actividades, em particular “no desenvolvimento de actividades de coordenação pedagógica, no âmbito dos conselhos de turma, ou de enriquecimento curricular (Despacho nº 13 781/2001). Contudo, esta medida surge da necessidade de reorganização dos tempos lectivos dos professores (alteração do período de duração dos tempos lectivos) e não por um assumir explícito das autoridades de uma preocupação de desenvolvimento de uma nova dinâmica de trabalho dos professores. Não defendemos que o horário de trabalho do professor se restringe ao tempo lectivo estipulado por lei. Nunca assim foi e, estamos convencidas, nunca assim será. No entanto, defendemos sim que deve haver por parte das instâncias superiores todo um esforço de envolvimento na defesa da valorização de um trabalho em colaboração entre os professores e no apoio à sua realização, sem o qual dificilmente muitas das novas orientações curriculares manterão o seu espírito na prática.

Entre os diferentes contextos de realização de um trabalho entre pares, há alguns deles que trazem dificuldades e problemas acrescidos. Falamos da actual necessidade de encontro entre professores de áreas distintas especialmente determinante, por exemplo, para o sucesso do projecto curricular de turma, previsto quer a nível do básico, quer do secundário. Os conselhos de turma passam claramente a ser as unidades centrais em torno das quais se desenvolve o trabalho. Um primeiro aspecto que nos parece problemático é que esta lógica contraria completamente a cultura de balcanização disciplinar prevalecente nas escolas. Por outras palavras, propõe-se levar a cabo um trabalho de cariz totalmente inovador e que contraria a prática usual do professor (no passado o seu principal investimento passava por preparar as suas aulas, numa perspectiva disciplinar, agora pede-se que o faça atendendo também à interdisciplinaridade, procurando estabelecer consensos com os colegas de outras áreas). Este desafio é enorme e rompe definitivamente com a cultura existente. 

Para que o conselho de turma possa funcionar eficientemente, torna-se igualmente necessário criar um conjunto de condições que poderá ser difícil conseguir. Como articular horários de modo a libertar os professores de uma turma todos ao mesmo tempo? E como fazer isto para todas as turmas e todos os professores, não esquecendo que muitos deles pertencerão a diversos conselhos de turma? 

Além disso, o trabalho a nível do conselho de turma pode ser difícil de conduzir. Grupos grandes têm maior dificuldade em produzir e essa dificuldade ainda poderá ser acentuada se não houver afinidades entre os diversos elementos que o constituem. Parece-nos que esta dimensão deve igualmente ser tida em conta no plano organizativo. Embora tornando ainda mais trabalhoso e difícil a elaboração dos horários dos professores, até que ponto não será de criar uma fase prévia de forma a que estes possam escolher os colegas com quem têm maior predisposição para trabalhar em conjunto, isto é, poderem-se verificar certas condições favoráveis encontradas nos dois casos estudados, o agrupamento ser voluntário e na base de relações anteriores estabelecidas?

No que diz respeito aos currículos propriamente ditos, reconhece-se tanto no ensino básico, como no secundário, a autonomia da escola no sentido da definição de um projecto de desenvolvimento do currículo adequado ao contexto. Simultaneamente, o currículo impõe, em qualquer dos níveis de ensino, limites para aquilo em que permite mexer: a carga horária das disciplinas. Este currículo, assim definido, contempla margens de liberdade suficientes para que os professores possam exercer a sua autonomia e assumam um papel de autor? Ou continuará a estar prisioneiro de uma lógica eminentemente normativa, que promete flexibilidade mas entre limites apertados?

As actuais reformas exigem muito aos professores e exigem muito às escolas também. Muitas das novas orientações, embora positivas e que apontam para uma educação mais adequada aos dias de hoje, exigirão profundas alterações nas culturas prevalecentes na escola. Estamos perante um grande desafio que não se vai resolver de um dia para o outro e que requer o empenhamento de todos os seus participantes (ao nível dos professores, da escola e das instâncias superiores). Já não vivemos no tempo em que se podia acreditar que uma mudança curricular decretada superiormente correspondia a uma mudança de caminho por parte dos professores. Mudar de currículo não é mudar de caminho. Exige um trabalho concertado, uma abertura e disponibilidade entre todos, com avanços e recuos. Mudar de currículo é antes, caminhar para a mudança. 
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